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O empoderamento do setor privado 

EDITORIAL02

O programa do Governo para o novo ciclo económico sublinha a necessidade 
imperiosa de uma estratégia de cooperação público-privada assente no 
princípio da transformação do poder em prestação de serviços públicos de 
elevada qualidade às empresas.

O processo  de  fac i l i tação do 
comércio em Cabo Verde registou 
um importante marco histórico em 
1999, com a decisão do Governo de 
terce i r izar  a  competênc ia  do 
licenciamento do comércio por 
grosso nas Câmaras de Comércio, ao 
abrigo do Decreto-lei n.º 5/99, de 1 
de fevereiro.

O acordo celebrado então com o 
Ministério da Economia, embora 
limitasse e vinculasse o exercício 
d e s s a  c o m p e t ê n c i a  a o s 
procedimentos administrativos e 
o p e r a c i o n a i s ,  p e r m i t i u  u m a 
simplificação extraordinária do 
processo de l icenciamento do 
c o m é r c i o  p o r  g r o s s o ,  e  a 
consequente redução do tempo de 
espera para os operadores, de meses 
para horas.

Confirmou-se, no entanto, que esse 
progresso verificado na importação e 
c o m é rc i o  p o r  g ro s s o  n ã o  fo i 
e s t e n d i d o  a  o u t r o s  s e c t o r e s 
estratégicos da atividade económica, 
de forma a facilitar a desejada 
integração do sistema nacional, da 
s u a  g e s t ã o ,  a v a l i a ç ã o  e 
monitorização global, não obstante 
as tentativas empreendidas no 
q u a d r o  d o  p r o g r a m a  d e 
desenvolvimento da plataforma 
d i g i t a l  d e s i g n a d a  I n t e g r a t e d 
Government Resource Planning 
(IGRP) pelo NOSi.

Registou-se, assim, entre 2000 e 
2010, uma certa estagnação do 

processo de capacitação técnica e 
inst i tuc iona l  das  e st ru tura s  de 
prestação de serviços à iniciativa 
privada e um deficiente diálogo entre 
os sectores público e privado, factos 
que condic ionaram as  pol í t icas 
reformistas do ambiente de negócios, a 
promoção do investimento, assim 
como o empoderamento do sector 
privado. O país tardou com a aposta 
numa política industrial formal, apesar 
de destacá-la em todos os documentos 
estratégicos de desenvolvimento 
como um dos elementos fundamentais 
para a diversificação da economia, 
através da oferta ao sector turístico, da 
substituição percentual de importações 
( indústr ia al imentar e l igeira)  e, 
consequentemente, da criação de 
emprego e redução da pobreza.

O programa do Governo para o novo 
c i c l o  e c o n ó m i c o  s u b l i n h a  a 
necess idade imper iosa  de  uma 
estratégia de cooperação público-
privada assente no princípio da 
transformação do poder em prestação 
de serviços públicos de elevada 
qualidade às empresas. Cooperação 
para a melhoria do ambiente legal e 
i n s t i t u c i o n a l ,  f a v o r á v e l  a o 
desenvolvimento de negócios, à 
modernização do sector económico, ao 
reforço da competit iv idade das 
e m p re s a s  n a  s e n d a  n a c i o n a l  e 
internacional, à diversificação dos 
mercados e dinamização das trocas 
comerciais, designadamente, com a 
CEDEAO, Estados Unidos (AGOA) e 
Europa (Sistema Geral de Preferências 
+).

    

    
    

   
   

  
    

    
   

     

   

    

   
    
   

     

   
   

Revela-se notória a aposta  do 
Governo   num  Estado inteligente, 
focado na  regulação e fiscalização 
das atividades   económicas, um 
Estado amigo da economia,  das 
e m p r e s a s  e  dos  empresários . 
Trata-se  de  uma   e s t r a t é g i a   d e  
facilitação do  desenvolvimento 
económico que  deverá  acelerar 
a reforma da  administração pública, 
reduzindo  para  níveis aceitáveis 
os handicaps de natureza jurídica 
e administrativa, elevando aposição 
do país no ranking do doing business 
para  posições de destaque, mas 
igualmente  colocando à   disposição 
do setor privado mecanismos de que 
este necessita para o seu crescimento.

O empoderamento do sector privado 
traduz-se assim na assunção, pelas 
Câmaras de Comércio, de um conjunto
de competências relacionadas com 
serviços públicos de suporte à
atividade económica, ao mesmo 
t e m p o q u e s e p o t e n c i a a s u a
capacitação técnica e institucional para 
o efetivo engajamento no processo de
cooperação.

Para tanto, o Ministério da Economia e
Emprego e as Câmaras de Comércio 
estabeleceram um memorando de 
e n t e n d i m e n t o q u e d e v e r á s e r
oficialmente celebrado em janeiro de 
2017, o qual estatui as competências
que devem ser transferidas, delegadas 
e/ou objeto de contratos-programa.



Sejam bem-vindos
à família CCB

RODAS - TRANSPORTE, TURISMO, MEDIAÇÃO, LDA
Mediação imobiliária, compra e venda de viaturas
9915561 - rochafortes@hotmail.com
Ilha do Sal 

WINDSHOP LOJA, LDA
Comercialização de vestuário, calçados, produtos de 
pastelaria e confeitaria
2421375 - cevora@cvtelecom.cv
Ilha do Sal

AGÊNCIA D&D CARVALHO, LDA
Recrutamento de pessoal
2325306 - agenciaddcarvalho@gmail.com
Ilha de S. Vicente

Mindelo, berço do 
Movimento Cidade Saudável  
O 6.º Encontro ISCTE BRINGS US TOGETHER teve lugar 
na cidade do Mindelo, depois de Pequim, Macau, Maputo, 
Rio de Janeiro e Lisboa. Associou-se a este encontro uma 
conferência internacional intitulada MINDELO CIDADE 
SAUDÁVEL, Saúde e Turismo – um eixo para o 
desenvolvimento, uma parceria do ISCTE – IUL, da 
Assembleia e Câmara Municipal de S. Vicente, da Câmara 
de Comércio de Barlavento e da OMS Cabo Verde.

Para além de juntar profissionais que se graduaram no 
ISCTE, governantes, representantes da OMS, autarcas, 
eleitos municipais e nacionais, académicos, empresários, 
e outros representantes da sociedade civil, o Mindelo 
passou assim a simbolizar o berço do Movimento Cidade 
Saudável em Cabo Verde.

Videoconferência – Um instrumento de 
conexão inter-ilhas 

Através de uma parceria tecnológica especial com a CVT, 
a conferência reuniu altas personalidades políticas e 
académicas de outros países, com uma qualidade de 
comunicação jamais experimentada em Cabo Verde, 
encorajando a CCB a reforçar a aposta neste instrumento 
de aproximação entre as ilhas e com o mundo.

O Movimento Cidade Saudável foi criado pela OMS na 
Europa, em 1988, assente na filosofia de que “a saúde é 
um estado de bem-estar total, físico, mental e social, e 
não a mera ausência de doença” (OMS 1946).

Não obstante a sua relevância, o tema não está, de todo, 
explorado em Cabo Verde. Porém, a extraordinária 
adesão dos participantes revela o interesse, a pertinência 
e a importância da temática para o Mindelo, mas significa 
igualmente um importante desafio de futuro para outras 
cidades do país.

Mais de 150 participantes,
10 conferencistas,
48 alumnis do ISCTE!

A conferência “Mindelo Cidade Saudável” foi bastante 
concorrida, com a participação do Governo de Cabo Verde, 
nas pessoas da ministra das Infra-estruturas, Ordenamento 
do Território e Habitação, do ministro da Economia e 
Emprego e do primeiro-ministro, tendo este último 
encerrado o evento. O Governo português fez-se presente 
através do secretário de Estado da Saúde e de um 
representante do ministro da Saúde.

Foram várias as intervenções que se destacaram no âmbito 
das “Políticas Públicas de Saúde”, do “Desenvolvimento de 
Cidades Saudáveis” e da “Saúde, Turismo e Bem-Estar”. 
Nesse quadro, e com mesmo grau de interesse, foram 
lançadas várias provocações, desafiando o debate em torno 
da “vocação ou futuro para a ilha de São Vicente: se deverá 
continuar a ser uma simples cidade portuária ou posicionar-
se para assumir, definitivamente, uma posição de destaque 
enquanto cidade turística.” Segundo José Almada, 
moderador do tema, as forças vivas desta cidade-ilha e as 
suas autoridades devem assumir, claramente, o desafio e 
vestir a roupagem de uma cidade turística moderna capaz 
de competir com os lugares de referência no Atlântico 
Médio.

Seguindo essa tese, nem o bunkering nem o transbordo do 
pescado farão do Mindelo uma cidade próspera, pois o 
desenvolvimento centrado no porto, tido como a causa da 
ascensão, mas também da queda de São Vicente, deve 
orientar-se para um turismo sofisticado e de elevado valor 
agregado, procurando manter em alerta máximo a 
prevenção contra os flagelos sociais que não se coadunam 
com o turismo de alto standard.

DJADABÓ, COMÉRCIO, SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA
Comércio a Retalho
9371881 - adalgisadjadabo@gmail.com
Ilha do Sal 

F & M TRADING, LDA
Comércio, manutenção e reparação de veículos automóveis e 
motociclos
9719411 - ffigueiredo@followme.cv
Ilha do Sal



O que aconteceu ao FCC?
O Fundo de Crescimento e Competitividade (FCC), 
componente dos projetos de crescimento e competitividade e 
de capacitação de micro, pequenas e médias empresas, foi 
financiado pelo Banco Mundial e gerido pelas Câmaras de 
Comércio de Cabo Verde, entre 2004 e 2014, mediante um 
memorando de entendimento celebrado com o Governo de 
Cabo Verde.

O que dizem os sucessivos relatórios do Banco Mundial?

Embora fosse considerado um instrumento de limitados 
recursos (uma média anual de 8.889.242 contos, para cobrir as 
necessidades das MPME) e âmbito de intervenção (máximo de 
1000 contos, para financiar até 50% dos custos de projetos 
económicos de empresas relacionados com estudos, 
formação e assistência técnica), o FCC tornou-se um dos 
programas mais procurados pelas empresas, ao mesmo 
tempo que, pela sua previsibilidade e fiabilidade, se distinguia 
de outros instrumentos. Um dos poucos programas colocados 
à disposição das empresas nacionais, com instrumentos de 
gestão (regulamento, princípios, critérios de elegibilidade, 
prazos) sobejamente divulgados em todos os concelhos do 
país.

ciclos anos n.º de projetos montantes (contos) média p/ projeto

1.º
2.º

2004 - 2010
2012 - 2014

68
60

49.970
38.924

735
649

69288.8941282004 - 2014∑

A previsibilidade do FCC permitiu desenvolver e consolidar 
várias start-ups, galvanizar projetos inovadores em áreas 
consideradas prioritárias em Cabo Verde, mobilizar massas 
empresariais rumo a mercados internacionais até então pouco 
conhecidos, potenciar a captação de financiamentos junto de 
programas internacionais, como foi o caso do PSOM/PSI – 
programa holandês de financiamento empresarial, capacitar 
centenas de colaboradores ao serviço de empresas nacionais, 
para além dos efeitos impactantes na cultura do associativismo 
empresarial cabo-verdiano, favorecendo a constituição e o 
desenvolvimento de várias associações sectoriais e a criação de 
inúmeras redes de interesse empresarial e económico.

     
     

     
      

      

      

Porquê a eliminação do FCC?

No âmbito da cooperação entre o Banco Mundial e o
Governo de Cabo Verde, e tendo em consideração os 
resultados altamente positivos conseguidos nos dois 
ciclos do FCC, houve um acordo de princípio para a
extensão do fundo relativo ao novo projeto de suporte 
ao setor privado a ser desenvolvido.

Mediante sugestão das Câmaras de Comércio de Cabo 
Verde, para a adequação e melhoria substancial do FCC, 
visando dar melhores respostas às necessidades atuais 
das empresas privadas, o Banco Mundial e o Ministério 
das Finanças iniciaram o processo de reestruturação 
desse instrumento, através de uma equipa de trabalho 
constituída por consultores do Banco Mundial, 
administradores da ADEI e representantes dos 
Ministérios da Economia e das Finanças. Contudo, e 
estranhamente, a participação das Câmaras de 
Comércio em representação do sector privado foi 
desde cedo extremamente  limitada.  Durante  cerca 
de  11   meses  de  trabalho ,  a  equipa  foi  produzindo 
alterações   ao   programa ,   sendo  que  os  resultados 
divulgados  mais   tarde ,  e m  J a n i e r o   d e   2 0 1 6, 
demonstraram o desaparecimento do FCC enquanto 
instrumento  de  apoio  direto  às  empresas, restando 
apenas atividades de capacitação e assistência técnica 
dirigidas ao sector  público.

O que substitui o FCC?

O novo projeto, batizado “Competitividade para o
Desenvolvimento do Turismo”, de 5 milhões de dólares, 
será implementado entre 2017 e 2021, devendo 
beneficiar exclusivamente a ADEI, a Cabo Verde Trade 
Invest, a ATIC e o IGQPI, todas entidades do sector 
público, apresentando a seguinte estrutura financeira:

Componentes

Reforço do quadro de governação do sector do 
turismo

Reforço do quadro institucional para a gestão e 
diversificação do turismo 

Melhoria da capacidade de atração de  
investimentos turísticos 

Diversificação do sector e do crescimento 
inclusivo liderado pelo turismo 

Conceção e implementação de um Selo de 
Qualidade para pequenos estabelecimentos de 
alojamento

Melhoria do ambiente empresarial para 
aumentar o acesso a financiamento pelas 
MPME

Implementação do projeto

Total 5,00

Milhões
Dólares

2,27

0,83

1,44

2,24

2,24

0,49

1,44

Espera-se que, durante a implementação do projeto, o 
Governo tenha a oportunidade de, através dos 
mecanismos nele consignados, fazer face às reais 
preocupações e necessidades do sector privado.

ALGUNS DOS MUITOS CASOS DE SUCESSO

Os relatórios de gestão referem-se a vários projetos empresariais financiados 
no âmbito do FCC, os quais são considerados autênticos casos de sucesso na 
região e no país. Entre esses, merecem destaque:

ELETRIC – Primeira empresa nacional privada de produção de energia eólica

FAZENDA DE CAMARÃO – Primeira empresa nacional privada de aquacultura

STEEL – Consolidação da atividade de metalomecânica e extensão para o 
mercado de Santiago

PURÁGUA – Capacitação e certificação em ISO 22000

CV STONE – Primeira empresa nacional de produção de pedra ornamental

QUINTA DA MONTANHA – Projeto de desenvolvimento de turismo no espaço 
rural

CONFEÇÕES ALVES – Introdução de tecnologias modernas de gestão e 
produção (expansão de negócios, incluindo exportação)

MOLDART – Introdução de novas tecnologias de design e materiais na 
construção civil
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CCB comenta OE 2017
O Orçamento do Estado para 

2017 é qualificado pelo 

Governo como principal 

instrumento “de retoma do 

crescimento e da confiança”

        
      

        

       

     

      

O Orçamento do Estado para 2017 é qualificado pelo
Governo como principal instrumento “de retoma do 
crescimento e da confiança”, ao mesmo tempo que se 
reafirmam as metas de crescimento médio de 7% durante esta
legislatura, uma previsão de 3,5 a 4,5% para 2016 e de 5,5% 
para 2017, esta última favorecida por uma expectável
melhoria das condições de crédito à atividade empresarial e do 
ambiente de negócios, os quais, por sua vez, impulsionarão
uma maior dinâmica ao sector privado e ao Investimento 
Direto Estrangeiro (IDE).

A economia irá crescer, essencialmente, com foco no turismo, 
mas dinamizando igualmente a exportação, a economia do 
mar, as tecnologias de informação e as telecomunicações, os
serviços offshore, a indústria das energias renováveis e os 
serviços especializados. Neste contexto, reforçam-se as
medidas anunciadas pelo Governo aquando das sessões de 
Diálogo Aberto com o sector privado, organizadas sob a égide
da CCB, no Mindelo e na Boa Vista, entre as quais se destacam 
a criação de uma zona económica especial e de um centro de
apoio logístico às operações de pesca no Centro Atlântico Sul, 
a revisão  do atual modelo  dos  transportes  marítimos  entre 
ilhas e a lei de promoção das exportações.

A Direção da CCB, em sede do Conselho de Concertação 
Social, e em encontros mais restritos, teve a oportunidade de 
apresentar ao Governo as principais preocupações do sector
p r i v a d o , c o l o c a n d o , n u m l a d o d a b a l a n ç a , o s 
constrangimentos que estorvaram o crescimento económico 
e empresarial nos últimos tempos e, no outro, as expetativas
do sector privado quanto ao alcance que as medidas inscritas 
no orçamento deveriam ter, no que concerne:

MEDIDAS FISCAIS:

Ÿ Injustificada manutenção, no REMPE, da exclusão dos
profissionais liberais ao acesso a esse regime, ao contrário 
de outros contribuintes da mesma categoria;

Ÿ Incongruência da anunciada medida de delegação nas
câmaras municipais das competências de atribuição do

estatuto do REMPE, contrariamente ao projeto em 
discussão da atribuição dessa competência às Câmaras de 
Comércio;

Ÿ Necessidade de introdução, no Código de Benefícios 
Fiscais, de outros critérios para justificar a concessão de 
benefícios contratuais (Convenção de Estabelecimento), 
para além dos critérios de valor do investimento e 
número de postos de trabalho, quando se trata de 
projetos com efeitos estruturantes em ilhas com 
economia mais débil e que sofrem mais com os 
desequilíbrios regionais;

Ÿ Insuficiência das alterações ao Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRPC), que não foram 
até ao ponto desejável e necessário, conforme as 
reivindicações dos contribuintes-empresas;

Ÿ Manutenção do pagamento fracionado e antecipado do 
imposto (embora com atenuações) ao lado da tributação 
autónoma das despesas, quando deviam ser eliminados;

Ÿ Necessidade de regulamentar o pagamento da taxa 
turística, no que diz respeito a nacionais e residentes em 
deslocação dentro do território nacional, assim como a lei 
de contribuição da taxa ecológica;

Ÿ Repartição dos recursos financeiros dessas taxas (em 
particular, da taxa turística), a qual deve ter em 
consideração a necessidade de desenvolver outras ilhas, 
visando a diversificação do produto turístico nacional e a 
participação que o conjunto do território nacional (e 
contribuintes) teve no desenvolvimento das ilhas de 
maior arrecadação.

MEDIDAS DE POLÍTICA DE CRESCIMENTO ECONÓMICO:

Ÿ Necessidade de definição do papel do sector privado na 
conceção e gestão dos instrumentos (fundos) destinados 
à promoção do desenvolvimento empresarial;

Ÿ Falta de definição do apoio específico a fundos público-
privados já existentes, criados e orientados para o 
desenvolvimento regional (ex. AFROVERDE).
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Breves sobre a 
Feira Internacional de
Cabo Verde 

A Feira Internacional de Cabo Verde realizou-se, desta 
feita, na cidade da Praia, entre os dias 16 e 20 de novembro.

118 expositores, 150 stands e uma estimativa de 10.000 
visitantes caracterizam esta que foi a XXª edição da maior 
montra de produtos e serviços de Cabo Verde, uma edição 
que também ficou marcada pela comemoração do 20.º 
aniversário da FIC SA. Nessa ocasião, a reflexão conjunta 
com os fundadores da FIC ajuda-nos a compreender e 
valorizar o papel que a FIC vem desempenhando ao logo 
destas décadas, salvaguardando os princípios do 
desenvolvimento nacional baseado nos equilíbrios, na 
coesão e solidariedade sociais.

Várias foram as empresas da região de Barlavento que 
marcaram presença na FIC 2016, facto que reforçou o 
envolvimento e participação institucional da CCB, para 
apoiar a FIC na fase de preparação do certame e para 
garantir suporte e acompanhamento às empresas 
associadas.

No final do evento, o CA da FIC tornava pública a dada de 15 
a 19 de novembro para a realização da XXIª Edição da FIC, no 
Mindelo.

Mais uma sessão AGOA

A FIC 2016, à imagem das últimas 3 edições, realizadas na 
cidade da Praia, ofereceu aos participantes estrangeiros e 
nacionais mais um evento em torno do AGOA, desta vez 
desdobrado em seminário e workshop formativos.

Prevaleceu o interesse dos nacionais e dos investidores 
estrangeiros em poder ter, ver e entender um sistema 
nacional de informação, o AGOA, sobretudo com a recente 
renovação conseguida pelo Governo americano, 
estendendo os benefícios de exportação por mais 9 anos.

O seminário conduziu os presentes às conclusões de 
sempre. O AGOA não é em si nenhum enigma, mas, muito 
pelo contrário, um processo simples, desde que se consigam 
reunir as premissas essenciais: empresas exportadoras em 

estádio apropriado de desenvolvimento empresarial, 
com produtos de qualidade, preço, regularidade e, 
consequentemente, mercado; e um serviço aduaneiro 
organizado e orientado para controlar e responder aos 
requisitos e procedimentos técnicos específicos 
previstos na lei do AGOA. Considerando a limitada 
capacidade produtiva do país, torna-se inequívoco que 
a exportação no âmbito do AGOA, para além do 
pescado e do grogue, requer apostas sérias na atração e 
suporte do IDE.

Instrumentos para internacionalização

A Holanda, país de forte emigração cabo-verdiana, 
também brilhou durante a semana da FIC, com o 
“Programa Especial de Cooperação para Incrementar o 
Comércio e o Investimento em Cabo Verde”, 
contemplando um workshop de “análise sectorial”, 
durante o qual foram exibidos dados estatísticos 
ligados à agricultura, pesca, mar, ambiente e turismo.

Nesse mesmo contexto, estiveram presentes na FIC 
responsáveis do pacote financeiro de suporte à 
internacionalização das empresas holandesas, 
designado Dutch Instruments for Private Sector 
Development, incluindo o PSI (programa que ajudou na 
construção de vários projetos estruturantes em S. 
Vicente e S. Antão, através do suporte da CCB e do 
Fundo de Crescimento e Competitividade), o ORIO 
(facilidades para o desenvolvimento de infraestruturas, 
destinado somente ao sector público), entre outros.

CAL - Câmara Agrícola Lusófona potencia 
internacionalização para Cabo Verde

A CAL – Câmara Agrícola Lusófona organizou uma 
missão empresarial especial a Cabo Verde, coincidindo 
com a FIC 2016, para promover a internacionalização 
do sector do agronegócio para a CPLP, no âmbito dos 
programas Portugal 2020 e Compete 2020.

Segundo depoimento do presidente da CAL, Jorge 
Santos, a presença portuguesa no mercado de Cabo 
Verde é muito relevante, mas ainda há espaço para 
crescer. Note-se que, em 2015, a parcela de Portugal na 
importação de produtos alimentares para consumo 
final foi apenas de 38,5%, sendo os outros principais 
fornecedores a Holanda e a Espanha.
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Ou seja, apesar da dita preferência pelos produtos 
portugueses, Portugal ainda não atingiu 50% do 
mercado. Por outro lado, a importação de produtos 
alimentares cresceu 6,85% entre 2014 e 2015, facto 
que comprova as oportunidades de crescimento para 
as empresas portuguesas.

Mais, acrescentou o presidente da CAL que as 
empresas que integraram a missão viram nela uma 
o p o r t u n i d a d e  ú n i c a  p a r a  p o t e n c i a r  a 
internacionalização nas áreas elegíveis, num país 
estável, administrativamente funcional, e com 
incentivos interessantes que favorecem a exploração 
de outros mercados, nomeadamente da CEDEAO e 
dos EUA. Com o suporte da CCB, a CAL promoveu 

vários encontros institucionais com as autoridades 
centrais, e de negócios com empresas e associações 
empresariais, para além de visitas a localidades de 
interesse económico da ilha de Santiago. O seminário 
intitulado “Como Fazer Negócio em Cabo Verde”, 
dirigido essencialmente aos participantes na missão, 
permitiu à CCB e à Cabo Verde Trade Invest 
informarem e orientarem os investidores sobre o 
ambiente de negócios cabo-verdiano, os incentivos 
aplicáveis ao investimento estrangeiro, os regimes 
vigentes, etc.

A comitiva da CAL constituía-se por empresários 
portugueses, representantes das áreas de vinhos, 
logística, hortofrutícolas e trading.

Uma Expomar sustentável? 
 A Vª Edição da Expomar realizou-se numa conjuntura em 
que o país ascendia a um novo ciclo económico, depois 
das eleições ocorridas em todas as esferas políticas 
nacionais. Esse facto, associado à extinção do Núcleo 
Operacional do Cluster do Mar (NOCMAR), forçou a 
deslocalização do centro de decisões da Expomar para a 
tutela da Enapor, condicionando assim a organização e 
promoção do evento, com consequências nos resultados 
expectáveis, se comparados com os ganhos adquiridos 
ao longo das primeiras edições.

Por outro lado, e não menos importante, revelou-se 
impactante a aposta dos promotores numa gestão direta 
das atividades-chave da Expomar, nomeadamente a 
promoção e comercialização do produto, afastando os 
habituais parceiros para níveis de responsabilidade 
meramente operacionais, como foram os casos da FIC e 
da CCB, com intervenções limitadas à montagem de 
stands e operacionalização das jornadas técnicas.

Embora a inauguração da Expomar, pela primeira vez, 
tenha sido marcada pela ausência de um membro do 
Governo, registou-se, nesse ato, uma forte participação 
da sociedade civil regional, com uma presença 
destacável de empresários dos mais diversos ramos de 
atividades ligadas ao mar.

A meta anunciada pelo NOCMAR, na campanha 
promocional, ambicionava poder superar os resultados 
alcançados nas duas edições anteriores, tendo-se 
situado em 79 stands, contra os 56 de 2014, e 91 de 2015.

A Vª Edição da Expomar manteve o lema promocional 
“Nôs Mar Nôs Riqueza” e a lógica de coincidência com a 
semana do mar. Não obstante o objetivo estratégico de 
inserir o certame na lista dos principais eventos 
internacionais realizados em Cabo Verde e, por isso, a 
luta pela sua sustentabilidade económica e financeira, 
a Expomar continua fortemente dependente do 
financiamento do Estado e da colaboração financeira 
de organizações privadas, facto que vem permitindo a 
participação de várias micro e pequenas empresas e 
associações empresariais nas exposições.

Uma participação pouco expressiva do sector 
privado nas jornadas técnicas

Entre as atividades paralelas realizadas em torno da 
Expomar contabilizaram-se, entre os dias 17 e 22 de 
outubro, 9 conferências e 1 ação de formação, esta 
última sobre a “Abordagem Cluster da UNIDO”. As 
conferencias foram organizadas pela Cátedra Infante 
Dom Henrique para os Estudos Insulares Atlânticos e a 
Globalização de Portugal, uma parceria que a Enapor 
considerou necessária para garantir o sucesso das 
jornadas técnicas. Durante esses dias, as salas das 
co nfe rê n c i a s  re g i s t a ra m  u m a  m é d i a  d e  2 5 
participantes, na sua maioria representantes de 
instituições públicas e universidades envolvidas na 
organização, contra uma participação pouco 
expressiva do sector privado nacional, facto que se 
explica pela promoção deficitária e tardia.
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Os últimos cursos de 2016
Gestão Financeira para não-Financeiros

O curso Gestão Financeira para não-Financeiros entrou para a 
lista das formações com elevado índice de procura por parte 
de muitas empresas da região, dada a sua relevância 
transversal para qualquer tipo de organização, seja ela privada 
ou pública, e as exigências no domínio financeiro e dos 
instrumentos analíticos capazes de sustentar a tomada de 
decisões.

30 participantes, entre os quais empresários, gestores, 
quadros técnicos e consultores, preencheram as duas ações de 
formação que tiveram lugar nas ilhas de S. Vicente e Sal, 
ministradas, respetivamente, por Cilene Sena, coordenadora 
regional da licenciatura em Gestão do ISCEE, e Franklin 
Chagas, diretor-geral da Mundi Consulting.

Da ISO 9001:2008 a 2015 

A formação realizou-se na ilha do Sal, em estreita parceria 
com a APCER, com o objetivo de permitir às organizações 
certificadas na ISO 9001:2008 o upgrade da norma, 
representando ao mesmo tempo uma oportunidade para 
aquelas entidades que ainda não experimentaram os 
benefícios e impacto que o sistema de gestão da qualidade 
pode ter na competitividade das empresas.

Regime da produção e comercialização do GROG

Nos 6 workshops realizados na ilha de S. Antão participaram 
dezenas de produtores dos concelhos do Porto Novo, Paul e 
Ribeira Grande.

O balanço demonstra resultados positivos em termos de 
melhor interpretação do regime, seus aspetos práticos e de 
maior relevância nas fases de cultivo, transformação e 
comercialização do produto.

Microsoft Excel Avançado 

A formação de Microsoft Excel Avançado continua 
mobilizando muitos colaboradores de empresas locais, com 
vários níveis de responsabilidade, dada a sua versatilidade e 
facilidade de utilização.

A formação foi realizada no Mindelo, em dois grupos 
consecutivos, sendo elevada a demanda, para 2017, de ações 
intra-empresas.
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Holandeses procuram NORTE para investimento
No quadro da cooperação Holanda/Cabo Verde, a CCB 
recebeu, nas ilhas do Sal e de S. Vicente, uma missão 
empresarial especial, organizada pela International Business 
Chamber (CIBC). Pela primeira vez na história da cooperação 
entre os dois países, foi possível mobilizar investidores com 
fortes ligações socioculturais a Cabo Verde, incluindo filhos 
de emigrantes cabo-verdianos.

As onze empresas holandesas, representantes dos sectores 
das tecnologias ambientais, marítimo, indústrias criativas e 
comércio internacional, manifestaram a sua satisfação por 
terem conseguido potenciar importantes contactos com 
empresas locais, e redescobrir um novo Cabo Verde, por eles 
caracterizado de “mais promissor e com condições para 
investimentos bem dimensionados”.



Para além dos encontros de negócios individuais, a 
delegação reuniu-se formalmente com representantes da 
CCB, das Câmaras Municipais do Sal e de S. Vicente, da 
Enapor e da Alfândega.

O relatório da missão indica projeções de missões 
individuais inversas agendadas para o início de 2017.

CCB celebra acordo de cooperação com CIBC

A missão foi concluída com a celebração de um acordo de 
colaboração entre a CCB e a CIBC, com o objetivo específico 
de promover oportunidades de cooperação técnica e 
empresarial entre os dois países, com tónica nas 
comunidades de empresários com ligação sociocultural a 
Cabo Verde.

Para 2017, as partes comprometeram-se a preparar uma 
missão à Holanda, com o propósito de apresentar projetos 
em desenvolvimento em Cabo Verde e, nessa base, 
promover matchmaking para potenciar joint-ventures, 
considerando os instrumentos financeiros que o Governo 
holandês coloca à disposição da internacionalização.

CCB propõe Dia do Empresário Nacional
A CCB entregou ao Ministério da Economia e 
Emprego a proposta de lei para a instituição 
ou a consagração de um dia especialmente 
dedicado às empresas e aos empresários, 
constituindo assim uma medida de acerto 
indiscutível na promoção do país, da 
economia, das empresas e dos empresários.

Esta iniciativa significa, igualmente, a 
assunção firme por parte do Governo de um 
pacto de confiança com o sector privado 
nacional quanto ao essencial do que deve ser 
o nosso destino comum em matéria de 
desenvolvimento económico e social.

Trata-se, de igual modo, da emissão de um 
sinal claro aos empresários da aposta do 
Governo em atribuir a maior das prioridades 
ao objetivo estratégico de criar as condições 
indispensáveis para o desenvolvimento 
sustentado, para o investimento e para o 
emprego no país, designadamente, o 
compromisso de:

G a r a n t i r  a  e s t a b i l i d a d e  p o l í t i c a , 
económica e social enquanto fatores 
essenciais à geração de confiança e ao 
encorajamento do investimento;

Adotar medidas de política geral, bem 
como de natureza jurídico-institucional e 
administrativas, que garantam a melhoria 
qualitativa do ambiente geral de negócios;

Desenvolver e adequar as infraestruturas 
económicas e sociais que favoreçam e 
incentivem a instalação e a expansão de 
empresas;

Adotar medidas eficazes de proteção e 
defesa do meio ambiente, assim como de 
apoio ao empresariado em matéria de 
formação e qualificação profissionais;

Promover e apoiar o desenvolvimento do 
investimento externo e nacional, e a 
mobilização de instrumentos financeiros 
destinados a apoiar o sector privado.

Confiança no futuro do país;

Melhoria constante da organização interna 
das empresas;

Investimento permanente na capacidade 
de inovação e de gestão, e na capacitação 
dos recursos humanos com vista à 
o bte n ç ã o  d e  n í ve i s  c re s ce nte s  d e 
produtividade e competitividade.
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Esta aproximação do Estado às empresas 
representa, igualmente, uma parceria para que o 
Governo possa contar, do lado das empresas e 
dos empresários, com uma postura que 
simbolize os seguintes vetores:



A comemoração do Dia do Empresário 
Nacional tem, designadamente, como 
objetivos:

Prestigiar e dignificar a classe empresarial, 
bem como assegurar o reconhecimento 
social da importância e da necessidade das 
empresas e dos empresários para o 
desenvolvimento e modernização do 
nosso país;

Incentivar a criação de condições para a 
melhoria do ambiente geral de negócios 
e m  C a b o  Ve r d e  e  a  m e l h o r i a  d a 
performance das nossas empresas, 
maximizando a promoção da exportação 
de bens e serviços e de parcer ias 
empresariais internas e externas;

Promover a modernização empresarial e a melhoria 
do ambiente, condições e segurança no trabalho;

Estimular a produção, o investimento e a assunção 
do risco empresarial;

Promover a aproximação das Câmaras de Comércio 
e das associações de empresários;

Facilitar e estimular a cooperação internacional entre 
entidades representativas dos agentes económicos;

Estimular o investimento externo no nosso país;

Estabelecer a ligação entre os empresários e a 
comunidade;

Promover o estudo, a investigação e o debate de 
temas de interesse para o desenvolvimento e a 
modernização das empresas. 

Centro de Negócio de Mindelo – Fase II

A CCB vai deslocalizar a sua sede para o Centro de 
Negócios do Mindelo, a partir de janeiro de 2017, 
uma decisão que combina a necessidade atual de 
maior centralidade dos serviços com o objetivo 
de facilitar o atendimento aos associados e 
operadores em geral, e a política de racionalidade 
de custos versus sustentabilidade económica e 
financeira.

BALCÃO ÚNICO DE ATENDIMENTO 

O projeto de remodelação concebido, e em vias 
de execução, permitirá uma substancial 
valorização do exterior do Centro de Negócios e 

adequação do layout do primeiro piso para 
acomodar todos os serviços da instituição.

Desta forma, a CCB consegue libertar as 
instalações onde atualmente se encontra, 
criando assim mais uma fonte de receitas para a 
sua atividade de promoção do sector privado.

BREVEMENTE NA CCB10



ESPAÇO DO ASSOCIADO 0211

        

Temos, também, vários projetos de desenvolvimento interno, 
investimentos em curso, que também farão potenciar a nossa 
atividade.

De facto, hoje temos uma organização mais robusta, mais 
capacitada e preparada para enfrentar novos desafios em 
Portugal, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e Príncipe, 
Guiné-Bissau, Angola, Brasil e Índia.

Em convergência com este processo, acabámos de receber, em 
Portugal, o estatuto e selo PME Líder, reconhecimento 
institucional e público da nossa reputação e da qualidade e 
consistência do nosso desempenho.

Por tudo isto, é com imenso orgulho que convido os parceiros a 
conhecerem a Mundi Consulting, visitando também o nosso 
novo sítio em www.mundiconsulting.net.

Mundi Consulting - a nova marca da MundiServiços

O lançamento da nova marca da MundiServiços ocorreu, simultaneamente, nas principais cidades dos países onde a 
empresa está fisicamente instalada. O fundador e diretor-geral da empresa, Franklin Chagas, escolheu o Mindelo para 
partilhar, pessoalmente, esse marco histórico com representantes de várias entidades públicas e privadas da ilha.
Durante o breakfast, organizado sob a égide da CCB, no Centro de Negócios do Mindelo, Franklin Chagas fez uma 
caracterização sumária do percurso da empresa, desde a sua fundação ao momento em que a fez renascer com uma 
nova marca – a MundiConsulting.nova marca - a MUNDI Consulting.

       

       

    

1. Como se caracteriza a evolução da Mundi 
Consulting?

A MundiServiços foi criada há 28 anos em Portugal. Quando
criámos este projeto empresarial, tínhamos como objetivo 
apoiar as associações empresariais e as empresas, em 
particular, as PME, com serviços e soluções de consultoria e 
formação.

Hoje, apoiamos também instituições públicas e privadas, 
instituições financeiras, trabalhamos com agências 
i n t e r n a c i o n a i s  de cooperação e desenvolvimento, 
doadores  internacionais, entre outros.

Sempre apostámos na customização da solução e na nossa
in

       

      

 

tegridade e independência, visando, em última instância, a
criação de valor para os nossos clientes e parceiros. Adotámos, também, uma nova imagem, uma simbologia que

procura transmitir valores de credibilidade, confiança e rigor,
Percorremos um longo caminho, com diferentes etapas, mas, projetando modernidade e proximidade.
sobretudo, com enormes desafios que soubemos enfrentar e
que nos fizeram crescer no espaço geográfico. Mantivemos a tonalidade do verde e assumimos o azul como

uma nova cor, associada à clareza, força e inteligência.
De facto, a nossa história caracteriza-se hoje por um percurso
sólido de inovação constante e de investimento na excelência 4. E o futuro da Mundi Consulting, o que se espera?
d o s s e r v i ç o s , a s s i m c o m o p o r u m p ro c e s s o d e 

Este é ainda um caminho em progresso, mas estamos hoje 
internacionalização sustentado. 

ainda mais confiantes na capacidade de resposta e na
Atualmente, dispomos de cerca de 1500 consultores em qualidade que conseguimos oferecer aos nossos clientes em 
áreas multidisciplinares e de uma rede de 50 instituições todas as nossas áreas de atuação e em todos os mercados em 
parceiras em todo o mundo. que decidimos estar.

Não podíamos estar mais orgulhosos do caminho percorrido. Objetivamente, queremos crescer e expandir a nossa atividade,
Hoje, somos uma consultora internacional que opera, mas de forma sustentada e criando sempre valor nos nossos 
continuamente, em Portugal, Cabo Verde, Moçambique, São clientes e parceiros.
Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, Angola, Brasil e Índia, com 

Fruto do reposicionamento estratégico, reorganizámo-nos e
recursos próprios ou em parceria. 

apostamos em novas áreas, novos parceiros que nos permitirão

2. Porquê o rebrand e a alteração da marca para expandir e alavancar ainda mais o nosso negócio nos mercados

Mundi Consulting? em que operamos.

Em 2015, quando iniciámos operações na Índia, sentimos 
uma necessidade crescente de mudança. A dimensão dos 
mercados com que nos deparávamos, as línguas, a cultura 
muito distinta e o modo de fazer negócios nesses contextos 
lançaram-nos o novo desafio.

Fruto, também, da ambição constante de nos renovarmos, 
em 2016, decidimos aperfeiçoar o nosso alinhamento 
estratégico e estabelecer novas parcerias, acrescentar 
competências, assim como reinventar a nossa imagem.

3. O que muda na vossa marca?

Mantivemos a base do nosso nome, Mundi, mas focámo-nos 
na consultoria, que é a nossa área de atuação.

Assim, mudámos a nossa denominação para Mundi 
Consulting.



ARBITRAGEM E CONCILIAÇÃO
1.º Centro de Arbitragem de Cabo Verde, licenciado em 2010. Uma forma segura de 
prevenção de conflitos empresariais,
uma alternativa expedita e económica à morosidade do sistema judicial convencional.

A nossa missão é o seu negócio
Our mission is your business

ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Ao seu dispor, uma equipa experiente de especialistas, coadjuvada por uma rede de 
consultores nacionais e internacionais. Prestamos assistência em todas as áreas 
técnicas abrangidas pela atividade empresarial.

11.ª sociedade cabo-verdiana de informação ao crédito, estabelecida com a 
multinacional irlandesa CREDITINFO e os bancos comerciais nacionais. UMA 
SOLUÇÃO DE PROTEÇÃO DE CRÉDITO COMO NENHUMA OUTRA!

EMPRESA NO DIA
Dispomos de balcões da Casa do Cidadão em todas as instalações da CCB, com 
serviços essenciais para constituição de empresas em 24 horas.

LICENCIAMENTOS
Cuidamos de todo e qualquer licenciamento para a atividade económica. Desde a 
criação da sociedade à obtenção de licenças e certificações.

INTERMEDIAÇÃO
Acompanhamos o dia-a-dia da sua empresa, apoiando-o na resolução dos 
constrangimentos do ambiente de negócios. Somos um facilitador privilegiado na 
intermediação junto do Governo, Administração Pública e outros parceiros 

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL
1.º Centro de Produção e Tecnologias Limpas (CPTL) instalado em Cabo Verde, com 
suporte da UNIDO. Desde pré-avaliações a auditorias ambientais, o CPTL garante às 
empresas ganhos financeiros e ambientais na ordem dos 40%.

A nossa missão é o seu negócio
Our mission is your business

FESTAS FELIZES e

BONS EMPREENDIMENTOS




